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Companhia Nacional de Abastecimento





EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO CONAB N.º 08/2013

PROCESSO N.º
: 21215.000131/2013-74

Tipo de Licitação
: MENOR PREÇO

Data


: 17/12/2013

Horário  Abertura
: 09:00 horas

Regime de execução: Execução indireta no regime de Empreitada por preço global

Local


: www.comprasnet.gov.br 

A Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, na pessoa do Pregoeiro designado pela Ato de Superintendência nº 48, de 07/12/2012, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, tipo menor preço. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá as disposições da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.° 5.450/2005, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações; Lei Complementar n.º 123/2006 e demais legislações pertinentes, bem como pelas normas e condições estabelecidas no presente Edital e anexos.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste Edital a contratação de serviços de entidade sem fins lucrativos, especializada na capacitação profissional de jovens e adolescentes aprendizes, com base na Lei do Aprendiz, n.º 10.097, de 2000, Decreto número 5.598/2005 e nas legislações subsidiárias.

Observação: Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2. DAS CONDIÇÕES PRELIMINARES

2.1 
Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e que estejam credenciadas ao cadastrados no SICAF.

2.2
Para participação neste Pregão o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório e das normas vigentes, inclusive a IN n.º 02, de 16/10/2009.

2.2.1 
A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

2.3
Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.3.1 
concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.3.2
suspensas de licitar e contratar com a CONAB;

2.3.3
declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

2.3.4
reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.3.5
estrangeiras que não funcionem no País;

2.3.6
cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.

3.
DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1
Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados no site www.comprasnet.gov.br , art. 3º do Decreto nº 5.450/05. 

3.2
O credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, no site acima informado.

3.3
O credenciamento do licitante dar-se-á pela utilização de login e senha, para acesso ao sistema eletrônico no site www.comprasnet.gov.br, opção pregão eletrônico, criados quando do credenciamento supracitado.

3.4
O credenciamento no provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica (Art. 3.º, § 6.º, do Decreto n.º 5.450/05).

3.5
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a CONAB, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art. 3.º, § 5.º, do Decreto n.º 5.450/05).

4.
DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1
Para registro no site do Comprasnet:

4.1.1 
O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances (Inciso III, do Art. 13.º, do Decreto n.º 5.450/05).

4.1.2 
Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Inciso IV, do Art. 13.º, do Decreto n.º 5.450/05).

4.1.3
A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação de login e senha privativas do licitante e subsequente encaminhamento da proposta com a descrição dos serviços e preço unitário e global em R$, em campo próprio, que poderá ser feito a partir da data da disponibilização do Edital no site do Comprasnet e até a data e hora marcadas para abertura deste pregão, observando que a abertura se dará às 09 horas do dia 17/12/2013, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

4.1.3.1
Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada (§ 4.º do Art. 21 do Decreto n.º 5.450/05).

4.1.3.2 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa a desclassificação da proposta.

4.2
Para o Pregoeiro:

4.2.1 
A Proposta de Preço contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada ao Pregoeiro, pelo Licitante, observando o disposto no subitem 3.5, contendo o seguinte:

4.2.1.1 prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura deste Pregão;

4.2.1.2  apresentação do preço levando-se em conta a quantidade e demais condições constantes do Anexo I, Termo de Referência deste Edital;

4.2.1.3 a especificação clara, completa e minuciosa do serviço cotado, em conformidade com as especificações e condições constantes no Termo de Referência - Anexo I deste Edital;

4.2.1.4 declaração expressa de que nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o produto cotado;

4.3   A proposta apresentada e levada em conta para efeito de julgamento será da exclusiva e total responsabilidade da licitante, a qual será fixa e irreajustável.

4.4 A proposta elaborada em desacordo com este Edital e Anexos poderá ser desclassificada.

5.
DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1
A partir das 09 horas do dia 17/12/2013 e em conformidade com o subitem 4.1.3 deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico n.º 08/2013, a qual será aberta pelo Pregoeiro, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005, publicado no D.O.U dia 01/06/2005.

6.
DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;

6.2
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos;

6.3
O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

6.4
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro;

6.5
Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

6.6
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances;

6.6.1
O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

6.6.2 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação desta licitação;

6.7
O item aberto para lance, antes de ser encerrado, entrará no tempo de eminência determinado pelo Pregoeiro, de 1 a 60 minutos. Decorrido o tempo de eminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, de 01 a 30 minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

6.8 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital;

6.9 Encerrada a sessão da etapa de lances, a licitante detentora da melhor oferta será convocada para encaminhar, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, via sistema, no campo “Anexo de Proposta” ou, caso haja algum problema devidamente comprovado de conexão com o sitio do Comprasnet, por e-mail: sc.pregoeiro@conab.gov.br ou por meio do fax nº (48) 3381-7236, a proposta de preços contendo: razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, dados bancários (banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento), prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura da sessão deste Pregão, e conter as especificações do objeto de forma clara, acompanhada das planilhas de custo e formação de preços, atualizadas com lance final ofertado/negociado, conforme disposições deste Edital e seus Anexos.

6.10 A proposta de preços descrita no subitem anterior deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, em papel timbrado da licitante, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que impeçam sua perfeita compreensão, devidamente datada, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da licitante.

6.11 Sendo aceitável a proposta, a licitante detentora da melhor oferta, será convocada para comprovar, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, sua condição de habilitação, na forma do que determina o item 8, deste Edital, podendo esta comprovação se dar por meio do fax nº (48) 3381-7236  ou no e-mail institucional: sc.pregoeiro@conab.gov.br e, no que couber, por meio de consulta ao SICAF, conforme o caso.

6.12 Os originais dos documentos exigidos nos subitens 6.9 e 6.11 deverão ser encaminhados no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

7.
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1
O pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preços pelo critério de menor preço global anual, decidindo sobre a aceitação do preço obtido.

7.2 
Como critério de aceitabilidade do preço o parâmetro será o valor unitário estimado pela Administração, ou seja, o preço de referência.

7.3
Será considerado vencedor deste pregão o licitante que oferecer o menor preço global e por item, e tiver atendido a todas as exigências editalícias.

7.4
Analisada a aceitabilidade do preço obtido, o pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das Propostas de Preços.

7.5
Se o lance ou a proposta de menor valor, não forem aceitos, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará o lance, proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de um lance, proposta que atenda ao edital.

7.5.1 
Ocorrendo a situação a que se refere este item, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.6
No caso de haver empate entre propostas comerciais que atendam integralmente as condições/exigências editalícias será procedido sorteio, observado o disposto no art. 45, § 2.º, da Lei n.º 8.666/93.

7.7
O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da CONAB ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

7.8
Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis  com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a produtos e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.9
Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar n.º 123/2006, serão observados os seguintes procedimentos:

7.9.1 
Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte:

a)
a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão;

b)
no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 7.9.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”.

c)
não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.9.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 7.9, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde de que atenda aos requisitos de habilitação.

8.
DA HABILITAÇÃO

8.1. A habilitação da licitante vencedora será verificada mediante a apresentação da seguinte documentação:


8.1.1. Via campo próprio disponibilizado pelo Sistema Eletrônico no momento de cadastramento da proposta: 



a) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 24 (vinte e quatro) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º. da Constituição Federal.



b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fato superveniente para a sua habilitação, neste certame, na forma do § 2º, do art. 32 da lei 8.666/93, Instrução Normativa MARE nº 05/1995 e Decreto nº 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002.



c) Declaração de elaboração independente de proposta, conforme orientação da IN nº. 02 de 16/09/2009, da Secretária de Logística e Tecnologia da Informação.


     8.1.2. Via Pregoeiro



a) Verificação do extrato no SICAF do credenciamento nos item I, II, III, IV e VI ou pela apresentação dos documentos que supram tal necessidade:




a.1)  No caso de constar algum documento vencido junto ao SICAF, na etapa de Credenciamento, o Pregoeiro poderá solicitar a comprovação da regularidade daquela situação.






a.2) A licitante cadastrada no SICAF -  que apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer um dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio liquido de no mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, por meio de Balanço Patrimonial.




a.3) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial  assim apresentado: 

· publicados em Diário Oficial ou;

· publicados em jornal de grande circulação ou;

· registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou;

· por cópia do Livro Diário autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na forma da IN n° 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC de 01 de agosto de 1997, art. 6.º, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o original do livro Diário, para cotejo pelo Pregoeiro, fica dispensada a inclusão na documentação.



b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da licitante, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias da data da abertura da sessão para apresentação da proposta.


c) As Entidades deverão apresentar a documentação referente ao item 14 do termo de referência.



d) A proponente deverá apresentar declaração de que possui estrutura suficiente para executar os serviços deste objeto.



e) Verificação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a retirada da Certidão Negativa Débitos Trabalhistas- CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5452 de 1º de maio de 1943.



f) A proponente deverá apresentar pelo menos 2 (dois) comprovantes de que possui convênios firmados com instituições de ensino públicas ou privadas, cujos cursos sejam reconhecidos pelo Ministério da Educação. Para comprovação serão aceitas declarações assinadas e carimbadas pelo representante legal ou minutas contratuais firmadas com as instituições de ensino.

8.2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.


8.2.1. A não regularização da documentação implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato. A Administração poderá, também, revogar a licitação.

8.3. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para o cadastro na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, ressalvado o disposto no subitem “8.1.2.a” serão inabilitados, não sendo admitida a complementação posterior.

8.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos no presente Edital.

8.5. Os documentos relacionados neste Edital referir-se-ão sempre ao domicílio da empresa licitante cadastrada no SICAF.

8.6. Para fins de habilitação, a verificação pela CONAB nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

9.
DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

9.1
Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do presente pregão, protocolizando a peça impugnatória no endereço discriminado no subitem 18.12 deste Edital.

9.1.1
caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

9.1.2
acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

9.2
Os pedidos de esclarecimentos referentes a este Edital deverão de ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via Internet, para o endereço de e-mail: sc.pregoeiro@conab.gov.br .

10. DOS RECURSOS

10.1
Existindo intenção de interpor recurso, o licitante deverá manifestá-la ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico, em formulário próprio, explicitando sucintamente suas razões, logo após a fase de habilitação.

10.2
O Pregoeiro informará em campo próprio do sistema o tempo de, no mínimo, 30 (trinta) minutos, para a recepção da intenção de recurso, sendo que ao término do tempo informado o sistema não mais recepcionará referida intenção de recurso.

10.3
Caso tenha havido registro de intenção de manifestação de recurso, o Pregoeiro decidirá sobre sua admissibilidade. Sendo admissível a manifestação de recurso registrada, o sistema abrirá formulário próprio para o registro das razões do recurso, no prazo de 03 dias, as quais poderão ser impugnadas pelos demais licitantes, desde logo intimidados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, exclusivamente por meio eletrônico, e após julgadas pelo Pregoeiro, submeterá a sua decisão à autoridade competente. 

10.4
O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

10.5
A falta de manifestação eletrônica de intenção de recorrer, no prazo estipulado pelo Pregoeiro, importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor.

10.6
Qualquer recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.7
Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Sede da CONAB/SUREG-SC, na Rua Francisco Pedro Machado, s/nº, Barreiros, São José - SC – 88117-402, fone 48-3381.7219.

11.      DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso.

11.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

12.
ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO

12.1 O valor anual estimado para o Contrato será alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão nos quantitativos físicos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado, conforme disposto no Art. 65, § 1º e 2º da Lei nº 8.666/93.

13.     DO CONTRATO

13.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por meio de termo de contrato, conforme Anexo III, celebrado entre a CONAB e a licitante vencedora, que observará os termos da Lei n.º 8.666/93 e demais normas pertinentes. Fará parte integrante do contrato, independente de transcrição, o presente Edital, seus Anexos e a proposta da contratada.

13.2 A licitante vencedora será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, a celebrar o termo de contrato.

13.3.Antes da contratação, será feita consulta ao CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, nos termos do Inciso III, do art. 6º, da Lei nº 10.522, de 19/07/2002. 

14.      DA CONTRATAÇÃO

14.1 O prazo de vigência do Contrato decorrente da Licitação será de 12 (doze) meses, e podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos respeitando o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

15. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

15.1 - DA CONTRATADA:

a) contar com estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de ensino;

b) encaminhar à Unidade Concedente de Aprendizagem, os adolescentes cadastrados e  interessados nas oportunidades de aprendizagem;

c) formalizar o Contrato de Aprendizagem, incluindo:

 esclarecimentos aos pais ou responsáveis do adolescente;

 esclarecimentos ao adolescente aprendiz;

d) assegurar ao aprendiz os seguintes direitos e benefícios previstos nos artigos da  CLT que tratam do contrato de aprendizagem:

· registro e anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

·  garantia do salário mínimo hora mensal;

· férias coincidentes com um dos períodos das férias escolares do ensino regular,    quando  solicitado;

· contrato de aprendizagem com duração máxima de até dois anos;

e) providenciar a realização do exame médico admissional e demissional do aprendiz, com emissão de Atestado de Saúde Ocupacional – ASO;

f) manter programa de aprendizagem, desenvolvido por meio de atividades teóricas e  práticas, contendo os objetivos do curso, conteúdos a serem ministrados e a carga horária;

g) executar os programas de aprendizagem, ministrando os conteúdos teóricos, garantindo a articulação e complementaridade entre a aprendizagem teórica e prática, acompanhando a execução das atividades práticas no âmbito da Unidade Concedente de Aprendizagem, observando o quantitativo lotado na Sureg, de acordo com o  Anexo II;

h) manter mecanismos de acompanhamento, avaliação e certificação do aprendizado;

i) manter mecanismos para propiciar a permanência dos aprendizes no mercado de trabalho após o término do contrato de aprendizagem;

j) deverá manter o controle de frequência e do rendimento dos adolescentes no módulo teórico do curso de aprendizagem e nas atividades práticas, informando o andamento à CONAB mediante relatórios mensais e folhas de frequência e, ainda, quando do desligamento do adolescente no programa;

l) fornecer certificado de qualificação para os aprendizes, com validade em todo o território nacional, contendo especificação das disciplinas, rendimento e horas cursadas pelo adolescente, devendo ser assinado em conjunto com a Conab;

m) efetuar os pagamentos salariais dos aprendizes abrangidos pelo contrato, bem como seus benefícios (vale-transporte e alimentação) no 5º dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços;

n) apresentar  a CONAB, os comprovantes de pagamento dos salários (folha de pagamento e cópia do contracheque), tributos em geral, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários e registro dos aprendizes, referentes ao mês anterior ao da prestação dos serviços;

o) apresentar, mensalmente, à CONAB, até o 5º dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, os recibos de entrega de vale transporte e vale alimentação/refeição, referentes aos adolescentes;

p) apresentar, semestralmente, a CONAB os comprovantes de entrega dos uniformes para os adolescentes;

q) pagar quaisquer tributos incidentes sobre sua atividade ou sobre a presente contratação, bem como na incumbência e responsabilidade pela administração e cumprimento de todos os direitos (encargos sociais e trabalhistas), que incidam ou venham a incidir sobre a presente contratação, prevista nos artigos da CLT que tratam do contrato de aprendizagem;

r) informar qualquer movimentação referente ao aprendiz por meio do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED (art. 1, parágrafo 1.º, da Lei n.º 4.923/65);

s) relacionar o aprendiz na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) devendo-se informar no campo referente ao vínculo empregatício o código n° 55, conforme instruções contidas no Manual de Informação da RAIS;

t) manter em dia e às suas expensas apólice de seguro de acidentes de trabalho dos adolescentes aprendizes, cobrindo, particularmente, os casos de morte e invalidez permanente, direta ou indiretamente vinculada ao objeto desta contratação;

u) enviar à CONAB cópia da apólice de seguro de acidentes de trabalho dos adolescentes aprendizes;

v) elaborar a programação de férias do aprendiz coincidindo com um dos períodos de férias escolares do ensino regular, em conformidade com o parágrafo 2.º do artigo 136 da CLT, sendo vedado o seu parcelamento, nos termos do parágrafo 2.º do artigo 134 da CLT.

15.1.1 – META  

Preparar os adolescentes aprendizes em sua formação técnico-profissional, possibilitando maior inserção no mercado de trabalho.

15.2 - DO CONTRATANTE:

a) formalizar as oportunidades de aprendizagem, em conjunto com a CONTRATADA, atendendo as condições definidas na Lei n.º 10.097/00, regulamentada pelo Decreto Federal n.º 5.598/05; 

b) receber os adolescentes interessados, conduzir o processo seletivo e informar a Conab os nomes dos aprendizes aprovados;

c) proporcionar ao aprendiz formação técnico-profissional metódica, propiciando atividades práticas correlacionadas com os conteúdos teóricos previstos no programa de aprendizagem;

d) respeitar a condição peculiar do adolescente, como pessoa em desenvolvimento, conforme preceitua a Lei n.º 8.069 de 13/07/90 e a Portaria n.º 20 de 13/09/01, do MTE/SEFIT;

e) oferecer a aprendizagem em ambientes adequados ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, que apresentem condições de segurança e saúde, em conformidade com as regras do Art. 405 da CLT;

f) designar um orientador para receber, acompanhar, orientar, esclarecer e estimular o aprendiz durante o processo de aquisição de conhecimentos práticos, ou seja, dando suporte para a efetiva aprendizagem; 

g) participar da formação teórica quando houver solicitação da CONTRATADA (aulas, palestras e visitas);

h) colaborar com o monitoramento e avaliação do programa;

i) garantir que o processo de transmissão de conhecimentos se faça metodicamente organizados, em tarefas de complexidade progressiva, desenvolvida no ambiente de trabalho;

j) não atribuir ao aprendiz qualquer atividade que ultrapasse o limite da jornada diária;

m)informar a CONTRATADA, de imediato, sempre que identificada irregularidade na frequência do aprendiz ao ensino regular, quando este estiver cursando o ensino obrigatório;

n) participar da sistemática de acompanhamento, supervisão e avaliação do aprendiz, fornecendo dados a CONTRATADA, quando solicitado;

o) informar e solicitar a manifestação expressa da CONTRATADA, quando for identificada a possibilidade de rescisão antecipada do contrato de aprendizagem, de acordo com as hipóteses previstas no Art. 16º da Instrução Normativa n.º 26, § 1º e 2º.do MTE/SEFIT, de 20/12/01;

p) efetuar o controle e a anotação diária do horário de aprendizagem cumprido pelo Adolescente Aprendiz, exigindo a sua assinatura em folha de controle de frequência;

q) remeter mensalmente, à CONTRATADA, o Controle de Frequência do Adolescente Aprendiz, atestado pela CONAB;

r) efetuar a transferência de recursos à CONTRATADA, de acordo com as condições acordadas; 

s) indicar formalmente um monitor para cada aprendiz, que ficará responsável pela coordenação de exercícios práticos, de acordo com o Programa de Aprendizagem;

t) fiscalizar, mensalmente, o efetivo pagamento dos aprendizes contratados;

u) observar as restrições legais quanto ao trabalho dos adolescentes;

v) a área de Recursos Humanos da CONAB, realizará a gestão e fiscalização do contrato.

16.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1
O pagamento será creditado em nome do licitante vencedor, mediante ordem bancária em conta corrente por ele indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data final do período de adimplemento, mediante apresentação, aceitação e atesto do responsável pelos serviços, após a emissão dos documentos hábeis de cobrança.

16.1.1
O pagamento mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que o licitante vencedor efetue cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

16.1.2
Para execução do pagamento de que trata os subitens 16.1 e 16.1.1, o licitante vencedor deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra legível em nome da CONAB, CNPJ n.º ......., o nome do Banco, o número de sua Conta Bancária e a respectiva Agência.

16.1.3
Caso o licitante vencedor seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

16.1.4
A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, pelo licitante vencedor, diretamente ao responsável pelo recebimento do objeto licitado, que somente atestará o seu recebimento e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pelo mesmo, todas as condições pactuadas.

16.2
Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida ao licitante vencedor e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONAB.

16.3
No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido do licitante vencedor, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data referida nos subitens 16.1 e 16.1.1, até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, mediante aplicação da seguinte fórmula:


    AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde:

IPCA = Percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do adimplemento da etapa;

AF = Atualização financeira;

VP = Valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste; e

N = Número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento.

16.4
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas Notas Fiscais/Fatura, serão estes restituídos ao Adjudicatário, para as correções solicitadas, não respondendo a CONAB por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

16.5
O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade do licitante vencedor junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, por meio de consulta “on-line” feita pela CONAB, ou mediante a apresentação da documentação original dos documentos vencidos

16.6
Qualquer alteração nos dados bancários deverá ser comunicada à CONAB, por meio de Carta, ficando sob inteira responsabilidade do licitante vencedor os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação.

16.7
O pagamento efetuado pela CONAB não isenta o licitante vencedor de suas obrigações e responsabilidades assumidas.

17.
SANÇÕES

17.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo licitante vencedor, sem justificativa aceita pela CONAB, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções:

a)  advertência por escrito;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, pelo descumprimento de qualquer condição prevista;

c) multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total do contrato, cumulada com a sua anulação, parcial ou total;

d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a CONAB pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

17.2 - As penalidades descritas acima, nas situações e momentos para as quais foram estabelecidas, podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, a critério da CONAB, após análise das circunstâncias que ensejaram sua aplicação e serão, obrigatoriamente, registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

17.3 - As importâncias decorrentes das multas não recolhidas nos prazos determinados 
nas notificações serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela 
CONAB ou ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

17.4 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de responsabilização do licitante vencedor por eventuais perdas e danos causados à Administração.

17.5 - 
A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONAB.

17.6 - O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou crédito existente na CONAB, em favor do licitante vencedor, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

17.7 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do Presidente da CONAB, devidamente justificado.

17.8 - O licitante que convocado no prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na entrega do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4.º da Lei n.º 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

17.9 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados ao licitante vencedor o contraditório e a ampla defesa.

18.
DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1   O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

18.2.  É assegurado à CONAB, no interesse da Administração, revogar ou anular, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

18.3.  As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a CONAB não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

18.4.  As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.5.  Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e no horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário por parte da CONAB.

18.6.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CONAB.

18.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

18.8  É facultada ao Pregoeiro, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

18.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as empresas interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

18.10.Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

18.11.A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame não implicarão em direito à contratação.

18.12 Este Edital será fornecido pela CONAB a qualquer interessado, por meio do Pregoeiro, situada no Prédio da Conab, rua Francisco Pedro Machado, s/nº, Barreiros, São José – SC, devendo para isso o mesmo recolher junto ao Banco do Brasil, o valor de R$ 10,00 (dez reais), por meio de Guia de Recolhimento da União–GRU, em nome da Companhia Nacional de Abastecimento-CONAB, a ser emitida através do site: www.stn.fazenda.gov.br, (SIAFI/GRU/Impressão de GRU), Unidade Gestora-UG:135284 – Gestão: 22211, Código de Recolhimento n.º 28830-6, ou gratuito via internet através dos sites www.comprasnet.gov.br e www.conab.gov.br. As demais cópias do processo deverão ser recolhidas da mesma forma, nos mesmos moldes anteriormente citados (GRU), no valor de 0,25 (vinte e cinco centavos) a folha.

18.13 Os recursos orçamentários para fazer frente à contratação estão consignados no Orçamento da CONAB, exercício de 2013, conforme a seguinte dotação: PTRES: 060690; Fonte: 0250022135, ND: 339039; PI: ADMINISTRAR

18.14 Os casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições da Lei nº 10.520/02, do 
Decreto nº 5.450/2005 e da Lei nº 8.666/93, e suas alterações.

18.15  Integram este Edital os seguintes Anexos:

a) Anexo I  -  Termo de Referência.

b) Anexo II -   Planilha de Preços à Prestação dos Serviços

c) Anexo III -  Minuta de Contrato

d) Anexo IV - MODELO da Planilha Indicativa de Custos e Formação de Preços

e) Anexo V -  Termo Recibo Retirada do Edital pela Internet

São José - SC, 27 de Novembro de 2013.

CARLOS LUIZ MACHADO

Pregoeiro Sureg-SC

ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO  CONAB N.º 08/2013

TERMO DE REFERÊNCIA

    1. OBJETO

Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de Entidade Sem Fins Lucrativos para preparação, capacitação e disponibilização de jovens aprendizes à Companhia Nacional de Abastecimento- CONAB, estabelecida em São José-SC, sito a rua Francisco Pedro Machado, s/nº, Barreiros, São José-SC, em atendimento a Lei do Aprendiz, nº 10.097, de 2000, e em conformidade com as condições estabelecidas no Decreto nº. 5.598/2005 e nas legislações subsidiárias.

2. JUSTIFICATIVA


2.1 – Da Contratação

A Lei do Aprendiz – n.º 10.097/2000 conhecida como a Lei da Aprendizagem, determina que empresas de médio e grande porte, independente da natureza jurídica, devem contratar jovens de 14 a 24 anos, sem experiência profissional, como aprendizes, cumprindo cotas que variam de 5% a 15% do número de funcionários efetivos qualificados.

A complementação do ensino e a aprendizagem do jovem aprendiz, constitui-se em instrumento de iniciação ao trabalho de aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano. Para a Regional de Santa Catarina é de suma importância, entretanto, para fazer cumprir a CLT (art. 429 e 430), há necessidade da contratação, seleção, preparação e disponibilidade de 02 (dois) jovens aprendizes, em atendimento à Lei nº 10.097/2000 e as condições estabelecidas no Decreto nº 5.598/2005 e na Portaria nº723/2012.


2.2 – Da Modalidade  Licitatória


De acordo com a Lei n° 10.520/02  o objeto do presente Termo de Referência trata de serviço comum, portanto deverá ser licitado utilizando a modalidade de Pregão. Em observância ao Decreto n.º 5.450/05 o tipo deve ser eletrônico, propondo um quantitativo de 02 (dois) aprendizes, de acordo com o percentual determinado na lei de aprendiz poderão ser contratados, conforme necessidade da Companhia.

3 -  ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 - Contratação/capacitação de 02 (dois) adolescentes, considerando o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) de aprendizes, calculados de 36 (trinta e seis) empregados, que demandam formação profissional, que atualmente encontra-se em exercício na Sede da Sureg-SC. Referido quantitativo visa atender o que estabelece o artigo 429 da CLT, com a redação que lhe conferiu a Lei n.º 10.097/2000.

3.2 - Os aprendizes, serão estudantes na faixa etária de 14 anos a 24 anos incompletos, matriculados, no mínimo, na sétima série ou oitavo ano do ensino fundamental, quando da sistemática de nove anos instituída pela Lei n.º 11.274/2006.

3.3 – A distribuição dos aprendizes por setor é de competência exclusiva da CONAB.

3.4 - Os serviços que os aprendizes desenvolverão na CONAB, relaciona-se às atividades de auxiliar de escritório/administrativo, previsto no Arco 5, Ocupação C, Código CBO 4110-05 do Anexo I da Portaria nº 615/07 do MTE (versão 5.2) conforme abaixo: 

· 4110-05 - Auxiliar de escritório, em  geral

Auxiliar administrativo de pessoal, Auxiliar de administração, Auxiliar de compras, Auxiliar de escritório, Auxiliar de estoque, Auxiliar de promoção de vendas (administrativo), Auxiliar de setor de compras (administrativo), Auxiliar de supervisor de vendas (administrativo), Auxiliares administrativos e de escritórios, Escriturário.

· Descrição Sumária

Executar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, financeira, e logística; atendem fornecedores e clientes, fornecendo e recebendo informações sobre produtos e serviços; tratam de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos. Atuam na concessão de microcrédito a microempresários, atendendo clientes em campo e nas agências, prospectando clientes nas comunidades.

3.5 - É terminantemente vedado aos adolescentes aprendizes carregar peso excessivo, realizar serviços de copa e limpeza, bem assim serviços particulares (bancos, pequenas compras de alimentação, serviços de loteria, etc.) a qualquer empregado da CONAB e/ou da CONTRATADA.

4 -  JORNADA DE TRABALHO

4.1 - O aprendiz cumprirá carga horária de trabalho de 4 (quatro) horas diárias, de segunda às sextas-feiras, não excedentes de 20 (vinte) horas semanais, sendo 4 (quatro) dias na CONAB e 1 (um) dia na CONTRATADA, para a participação das aulas teóricas, que deverão ser ministradas nas instalações da CONTRATADA, em horário compatível com o escolar, que serão definidos junto a CONAB.

4.2 - Ficam vedadas à prorrogação e a compensação de jornadas de trabalho, inclusive nas hipóteses previstas nos incisos I e II do artigo 413 da CLT.

4.3 - Durante as folgas das atividades teóricas, os adolescentes aprendizes deverão cumprir jornada de trabalho na CONTRATANTE.

4.4 - A CONAB autorizará a permanência exclusiva dos adolescentes junto à CONTRATADA em um período máximo de 15 (quinze) dias para prévia qualificação, incluindo orientações relacionadas às formas de atendimento telefônico, urbanidade, relação interpessoal, ética e trabalho, qualidade na prestação dos serviços, higiene pessoal, etc.

5 – DIRETRIZES DA ESTRUTURA DO PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO

5.1 - A CONTRATADA deverá observar, na elaboração do Programa de Aprendizagem, os princípios relacionados nos arts. 2.º e 3.º do Decreto n.º 5.154, de 23 de julho de 2004, e em outras normas federais relativas à Formação Inicial e Continuada de Trabalhadores, bem como nas diretrizes constantes na Portaria n.º 615/2007.

5.2 – O programa desenvolvido pela Contratada deverá ser dividido em módulos com conteúdos teóricos e estruturados às atividades descritas na prestação dos serviços (subitem 3.4) que serão desenvolvidas pela Contratada e aprovadas pela Conab, de acordo com a carga horária estipulada na grade de treinamento.

5.3 - Em atenção ao art. 4.º, § 2.º e § 3.º, da Portaria n.º 615/2007, a carga horária do curso de aprendizagem realizado fora do ambiente de trabalho deverá ser de, no mínimo 40% (quarenta por cento) da carga horária do curso técnico correspondente, e ainda representar, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do total de horas do programa.

5.4 - O parágrafo 1.º do artigo 4.º da Portaria n.º 615/2007, estabelece que as dimensões teóricas e práticas da formação do aprendiz deverão ser pedagogicamente articuladas entre si, sob a forma de itinerários formativos que possibilitem ao aprendiz o desenvolvimento da sua cidadania, a compreensão das características do mundo do trabalho, dos fundamentos técnicos científicos e das atividades técnico tecnológicas específicas à ocupação.

5.5 - A CONTRATADA deverá manter em vigor e devidamente validado pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE seu registro no Cadastro Nacional de Aprendizagem e no Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente - CDCA, observando o art. 2.º da Portaria n.º 615, de 13 de dezembro de 2007, bem como o cadastro  do programa do curso de aprendizagem, aprovado e convalidado pelo MTE, mediante legislação especifica.

6 -  CONTRATO DE APRENDIZAGEM (art. 428  § 3.º da Lei de Aprendizagem)

6.1 – O contrato de trabalho especial de aprendizagem, será ajustado por escrito, celebrado entre a CONTRATADA e o aprendiz, por prazo determinado de 24 (vinte e quatro) meses, incluindo neste período as férias dos aprendizes e assegurando ao aprendiz a inscrição no programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. 

6.2 - O contrato do aprendiz com a CONTRATADA extinguir-se-á no seu termo, quando completar 24 meses e/ou completar 24 (vinte e quatro) anos ou, ainda, antecipadamente, nas seguintes hipóteses:

a)  desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz;

b)  falta disciplinar grave;

c)  ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; ou 

d)  a pedido do aprendiz.

6.3 - A falta disciplinar grave caracteriza-se por quaisquer das hipóteses previstas no art. 428 da CLT.

7 – VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1 – A vigência inicial da presente contratação entre a CONAB e a CONTRATADA é de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com o que prescreve o art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93.

8 – REMUNERAÇÃO DO APRENDIZ

8.1 - A remuneração dos aprendizes, a lei garante o direito de salário mínimo hora, observando-se caso exista, o piso estadual. No entanto, o contrato de aprendizagem, a convenção ou o acordo coletivo da categoria poderá garantir ao aprendiz salário maior que o mínimo, (art. 428, § 2.º, da CLT e art. 17, parágrafo único do Decreto n.º 5.598/05) e calculado mediante a Nota Técnica n.º 52/DMSC/DEFIT/SIT/TEM, de 29 de maio de 2002. Desta forma, verifica-se que o maior salário a ser pago pela CONAB, aos aprendizes é de R$ 415,82 (quatrocentos e quinze reais e oitenta e dois centavos).

8.2 - Não serão descontadas do salário do aprendiz, nem acarretarão a perda do repouso semanal remunerado, as ausências decorrentes dos motivos abaixo, limitadas aos períodos  indicados:

a) 2 (dois) dias consecutivos, contados da data do evento, em caso de falecimento de ascendente, de descendente ou de irmão;

b) 3 (três) dias corridos, a contar do evento, no caso de casamento;

c) 5 (cinco) dias corridos contados da data do nascimento do filho, inclusive na condição de natimorto;

d) 1 (um) dia, na ocorrência de prova escolar em horário coincidente com a aprendizagem, exigida apresentação de comunicação formal da escola, firmada pelo coordenador do curso ou responsável pela CONTRATADA; 

e) 2 (dois) dias para alistamento eleitoral ou transferência de título de eleitor;

f) 1 (um) dia para alistamento militar;

g) 1 (um) dia para realização de exame/consulta médica em horário coincidente com o da aprendizagem, mediante apresentação de “Atestado de Comparecimento”;

h) pelo prazo necessário, mediante documentação comprobatória, que deverá ser arquivada, por cópia, no dossiê do aprendiz existente na Conab, nas seguintes hipóteses:

· licenciamento compulsório por motivo de maternidade ou aborto;

· acidente de trabalho ou enfermidade comprovada por atestado médico.

8.3 - O retorno do aprendiz à aprendizagem após o término da licença-maternidade ainda em estado de amamentação ensejará a redução da jornada em 1 (uma) hora, a título de descanso e exercício do direito à lactação, até que seu (sua) dependente complete 6 (seis) meses de idade. Esse benefício será concedido preferencialmente no início ou fim da jornada de aprendizagem.

8.4 - Após o período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de aprendizagem, o aprendiz terá direito a férias, na forma da Consolidação das Leis do Trabalho e legislação complementar. As férias do aprendiz deverão coincidir com um dos períodos das férias escolares, e serão comunicadas com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, conforme determina a legislação, sendo vedado o parcelamento.

8.5 - A CONTRATADA obriga-se a efetuar o pagamento dos proventos ao aprendiz até o quinto dia útil do mês subsequente ao de competência. 

8.6 - A falta injustificada implicará o desconto de 1/30 (um trinta avos) do salário do aprendiz, cumulativamente por:

a) dia em que se verificar a ausência;

b) domingo;

c) feriado civil ou religioso que ocorrer na semana posterior àquela em que ocorreu a ausência injustificada.

8.7 - A falta injustificada acarretará o desconto no salário, vales-refeição e transporte antecipados ao aprendiz, com base no cálculo proporcional ao(s) dia(s) de efetiva ausência. O débito correspondente será deduzido das respectivas verbas salariais constantes da fatura de serviços do mês subsequente, apresentada para fins de ressarcimento pela CONTRATADA.

9 -  BENEFÍCIOS/ENCARGOS SOCIAIS

9.1 - A CONTRATADA, deverá fornecer 22 (vinte e dois) vales-transporte aos jovens aprendizes, incluídos nestes a capacitação teórica, em conformidade com a legislação em vigor. O vale-transporte fornecido deverá ser subsidiado integralmente pela empresa contratada, não cabendo qualquer participação por parte dos jovens aprendizes.

9.2 - A CONTRATADA deverá fornecer 22 (vinte e dois) vales-refeição, com valor facial de R$ 12,00 (doze reais), aos jovens aprendizes em serviço na Conab, com reajuste igual ao percentual do salário-mínimo.

9.3 - O aprendiz terá o direito à alíquota do depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS de 2,0% (dois por cento) da remuneração devida ao aprendiz, em conformidade com o parágrafo 7.º do artigo 15 da Lei n.º 8.036/90 e do art. 2.º da Lei Complementar n.º 110, de 29.06.2001; a importância de R$ 4,00 (quatro reais) por aprendiz, a título do Programa Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO, em cumprimento a Norma Regulamentadora – NR 7, bem como serão ressarcidos, do valor do salário do aprendiz, tributos, contribuições previdenciárias e outras obrigações sociais previdenciárias e trabalhistas, instituídas por legislação especifica.

9.4- A CONTRATADA deverá fornecer aos adolescentes 01 (um) conjunto de uniforme a cada 6 (seis meses), de uso obrigatório no local de trabalho constituído das seguintes peças:

a) 04 Camisetas modelo polo, com logotipo da Contratada e Contratante, com a expressão “adolescente aprendiz” (a cor e a localização do logotipo serão definidas com a Contratada);

b) 02 Calças jeans na cor azul escuro;

c) 01 Par de tênis na cor preta;

d) 03 Pares de meia, modelo soquete na cor branca;

e) 01 Casaco de manga comprida de moletom, com logotipo da CONTRATADA e CONAB, com a expressão “adolescente aprendiz” (a cor e a localização do logotipo serão definidas com a CONAB).

9.5 - A CONTRATADA deverá fornecer, também, crachá de identificação ao Aprendiz.

10 - RESPONSABILIDADES DA CONAB

a) formalizar as oportunidades de aprendizagem, em conjunto com a CONTRATADA, atendendo as condições definidas na Lei n.º 10.097/00, regulamentada pelo Decreto Federal n.º 5.598/05; 

b) receber os adolescentes interessados, conduzir o processo seletivo e informar a Conab os nomes dos aprendizes aprovados;

c) proporcionar ao aprendiz formação técnico-profissional metódica, propiciando atividades práticas correlacionadas com os conteúdos teóricos previstos no programa de aprendizagem;

d) respeitar a condição peculiar do adolescente, como pessoa em desenvolvimento, conforme preceitua a Lei n.º 8.069 de 13/07/90 e a Portaria n.º 20 de 13/09/01, do MTE/SEFIT;

e)  oferecer a aprendizagem em ambientes adequados ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, que apresentem condições de segurança e saúde, em conformidade com as regras do Art. 405 da CLT;

f)  designar um orientador, para receber, acompanhar, orientar, esclarecer e estimular o aprendiz durante o processo de aquisição de conhecimentos práticos, ou seja, dando suporte para a efetiva aprendizagem; 

g)  participar da formação teórica quando houver solicitação da CONTRATADA (aulas, palestras e visitas);

h)  colaborar com o monitoramento e avaliação do programa;

i)  garantir que o processo de transmissão de conhecimentos se faça metodicamente organizados, em tarefas de complexidade progressiva, desenvolvida no ambiente de trabalho;

j)  não atribuir ao aprendiz qualquer atividade que ultrapasse o limite da jornada diária;

k)  informar a CONTRATADA, de imediato, sempre que identificada irregularidade na frequência do aprendiz ao ensino regular, quando este estiver cursando o ensino obrigatório;

l)  participar da sistemática de acompanhamento, supervisão e avaliação do aprendiz, fornecendo dados a CONTRATADA, quando solicitado;

m)  informar e solicitar a manifestação expressa da CONTRATADA, quando for identificada a possibilidade de rescisão antecipada do contrato de aprendizagem, de acordo com as hipóteses previstas no Art. 16º da Instrução Normativa n.º 26, § 1.º e 2.º do MTE/SEFIT, de 20/12/01;

n)  efetuar o controle e a anotação diária do horário de aprendizagem cumprido pelo Adolescente Aprendiz, exigindo a sua assinatura em folha de controle de frequência;

o)  remeter mensalmente, à CONTRATADA, o Controle de Frequência do Adolescente Aprendiz, atestado pela CONAB;

p)  efetuar a transferência de recursos à CONTRATADA, de acordo com as condições acordadas; 

q)  indicar formalmente um monitor para cada aprendiz, que ficará responsável pela coordenação de exercícios práticos, de acordo com o Programa de Aprendizagem;

r)  fiscalizar, mensalmente, o efetivo pagamento dos aprendizes contratados;

s)  observar as restrições legais quanto ao trabalho dos adolescentes;

t)  a área de Recursos Humanos da CONAB, realizará a gestão e fiscalização do contrato.

11 - RESPONDALIDADES DA CONTRATADA

a)  contar com estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem;

b) de forma a manter a qualidade do processo de ensino;

c) encaminhar à Unidade Concedente de Aprendizagem, os adolescentes cadastrados e  interessados nas oportunidades de aprendizagem;

d) formalizar o Contrato de Aprendizagem, incluindo:

 esclarecimentos aos pais ou responsáveis do adolescente;

 esclarecimentos ao adolescente aprendiz;

e) assegurar ao aprendiz os seguintes direitos e benefícios previstos nos artigos da    CLT que tratam do contrato de aprendizagem:

· registro e anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

· garantia do salário mínimo hora mensal;

· férias coincidentes com um dos períodos das férias escolares do ensino regular,    quando solicitado;

· contrato de aprendizagem com duração máxima de até dois anos;

f) providenciar a realização do exame médico admissional e demissional do aprendiz, com emissão de Atestado de Saúde Ocupacional - ASO;

g) manter programa de aprendizagem, desenvolvido por meio de atividades teóricas e  práticas, contendo os objetivos do curso, conteúdos a serem ministrados e a carga horária;

h) executar os programas de aprendizagem, ministrando os conteúdos teóricos, garantindo a articulação e complementaridade entre a aprendizagem teórica e prática, acompanhando a execução das atividades práticas no âmbito da Unidade Concedente de Aprendizagem, observando o quantitativo da Sureg, de acordo com o Anexo II;

i) manter mecanismos de acompanhamento, avaliação e certificação do aprendizado;

j) manter mecanismos para propiciar a permanência dos aprendizes no mercado de trabalho após o término do contrato de aprendizagem;

k) deverá manter o controle de frequência e do rendimento dos adolescentes no módulo teórico do curso de aprendizagem e nas atividades práticas, informando o andamento à CONAB mediante relatórios mensais e folhas de frequência e, ainda, quando do desligamento do adolescente no programa;

l) fornecer certificado de qualificação para os aprendizes, com validade em todo o território nacional, contendo especificação das disciplinas, rendimento e horas cursadas pelo adolescente, devendo ser assinado em conjunto com a Conab;

m)  efetuar os pagamentos salariais dos aprendizes abrangidos pelo contrato, bem como seus benefícios (vale-transporte e alimentação) no 5.º dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços;

n) apresentar  a CONAB, os comprovantes de pagamento dos salários (folha de pagamento e cópia do contracheque), tributos em geral, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários e registro dos aprendizes, referentes ao mês anterior ao da prestação dos serviços;

o) apresentar, mensalmente, à CONAB, até o 5.º dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, os recibos de entrega de vale transporte e vale alimentação/refeição, referentes aos adolescentes;

p) apresentar, semestralmente, a CONAB os comprovantes de entrega dos uniformes para os adolescentes;

q) pagar quaisquer tributos incidentes sobre sua atividade ou sobre a presente contratação, bem como na incumbência e responsabilidade pela administração e cumprimento de todos os direitos (encargos sociais e trabalhistas), que incidam ou venham a incidir sobre a presente contratação, prevista nos artigos da CLT que tratam do contrato de aprendizagem;

r) informar qualquer movimentação referente ao aprendiz por meio do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED (art. 1, parágrafo 1.º, da Lei n.º 4.923/65);

s) relacionar o aprendiz na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) devendo-se informar no campo referente ao vínculo empregatício o código n.° 55, conforme instruções contidas no Manual de Informação da RAIS;

t) manter em dia e às suas expensas apólice de seguro de acidentes de trabalho dos adolescentes aprendizes, cobrindo, particularmente, os casos de morte e invalidez permanente, direta ou indiretamente vinculada ao objeto desta contratação;

u) enviar à CONAB cópia da apólice de seguro de acidentes de trabalho dos adolescentes aprendizes;

v) elaborar a programação de férias do aprendiz coincidindo com um dos períodos de férias escolares do ensino regular, em conformidade com o parágrafo 2.º do artigo 136 da CLT, sendo vedado o seu parcelamento, nos termos do parágrafo 2.º do artigo 134 da CLT.

12 – META  

12.1 - Preparar os adolescentes aprendizes em sua formação técnico-profissional, possibilitando maior inserção no mercado de trabalho.

13 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 - Os recursos orçamentários para fazer frente à contratação estão consignados no Orçamento da CONAB, exercício de 2013, conforme a seguinte dotação: PTRES: 060690; Fonte: 0250022135, ND: 339039; PI: ADMINISTRAR.

14 - QUALIFICAÇÃO DA ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS

14.1 - A qualificação das entidades participantes do processo licitatório deverá atender às exigências da seguinte legislação: Lei n.º 10.520, de 2002, Decreto n.º 3.555, de 2000, alterados pelos  Decretos nºs 3.693, de 2000 e 3.784, de 2001, Leis n.ºs 10.097, de 2000 e 11.180, de 2005 e no Decreto n.º 5.598/05, Portarias n.ºs 615/2007 e 1003/2008 no que couber na forma do disposto na Lei Complementar n.º 123, de 2006, subsidiariamente nas normas da Lei n.º 8.666, de 1993 e alterações posteriores, e também:

a) registro  comercial, no caso de pessoa jurídica individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;

c) comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;

d) comprovante do cadastramento eletrônico via sitio do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE no Cadastro Nacional de Aprendizagem (conforme art. 2.º, da Portaria n.º 615, de 13 de dezembro de 2007);

e) comprovação de cadastro de cursos junto ao Cadastro Nacional da Aprendizagem, mantido pelo Ministério do Trabalho e Emprego;

f) registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente (Portaria n.º 1003/2008).

15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 -
Pela inexecução total ou parcial das obrigações estipuladas para a prestação de serviço, a CONTRATATA sujeitar-se-á, a critério da CONAB, às seguintes sanções:

a) advertência por escrito;

b)
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, pelo descumprimento de qualquer condição prevista;

c) multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total do contrato, cumulada com a sua anulação, parcial ou total.

15.2 - As penalidades descritas acima, nas situações e momentos para as quais foram estabelecidas, podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, a critério da CONAB, após análise das circunstâncias que ensejaram sua aplicação e serão, obrigatoriamente, registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

15.3 - As importâncias decorrentes das multas não recolhidas nos prazos determinados nas notificações serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONAB ou ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente.

15.4 - Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo facultada a apresentação de defesa prévia pela CONTRATATA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for comunicada pela CONAB.

16 - DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem de Pagamento Bancária OPB no 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação dos respectivos documentos de cobrança no protocolo da Conab/SC.

16.2 - A Conab descontará do pagamento da CONTRATADA o valor referente às faltas injustificadas, incluindo o valor diário do vale transporte, dos adolescentes aprendizes na Conab e no Curso de Aprendizagem.

16.3 - Não deverá ser descontado sobre o vale transporte e vale alimentação os percentuais permitidos pelas Leis n.ºs 7.418/1985 e 6.321/1976, tendo em vista que a Conab repassará integralmente para a CONTRATATA os valores a serem pagos pelos benefícios.

16.4 - O desempenho do aprendiz será avaliado trimestralmente, pelos representantes da Conab e da CONTRATADA.

16.5 - A proposta para composição do preço anual, deverá ser mediante o preenchimento do Modelo da Planilha de Custo, Anexo IV, com base no valor do salário proposto, conforme Nota Técnica n.º 52/DMSC/DEFIT/SIT/TEM, de 29 de maio de 2002, sobre o salário do aprendiz, com atualizações devidas.

16.6 - Não serão ressarcidas as despesas com multas e outras cominações decorrentes de atraso no recolhimento ou pagamento dos salários e benefícios, exceto quando a referida despesa ocorrer por responsabilidade da CONAB.

16.7 - O desempenho do aprendiz será avaliado trimestralmente, pelos representantes da CONAB e da CONTRATADA.

16.8 -Os casos omissos serão analisados pela CONAB em conjunto com a CONTRATADA

17 VALOR ESTIMADO PARA FINS DE LANCES:

17.1 O critério para classificação das propostas terá como referencial o preço global.


A proposta (lance) final que apresentar Valor Global de Custo superior ao valor global orçado pela Conab será DESCLASSIFICADA. O Valor Global estimado para a realização total do Objeto no prazo de 12 (doze) meses é R$ 31.800,00 (trinta e um mil e oitocentos reais).

Observação: A Planilha Estimativa de Quantitativos e Preços Unitário, Total e Global consta do Anexo II deste Edital.

17.2 
Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor valor enviada para o sistema de licitações e o valor estimado para a contratação.

ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO CONAB N.º 08/2013

 PLANILHA DE PREÇOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

As quantidades apresentadas abaixo reflete as demandas estimadas, não cabendo à CONAB à obrigação de contratar os serviços em quantidades pré-determinadas ou mínimas.

Para o primeiro ano serão contratados até 02 jovens aprendizes.

Os valores apresentados para os serviços de recrutamento, seleção treinamento, capacitação e acompanhamento dos jovens e adolescentes aprendizes deverão contemplar todos os custos da entidade de forma que qualquer despesa adicional não será contabilizada fora da estimativa ofertada.

1. Valores para a execução do Serviço

	Serviços
	Valor por jovem
	Quantidade Estimada de Jovens
	Valor Mensal (R$)

	Recrutamento, seleção, treinamento, capacitação e acompanhamento de Menor Aprendiz (primeiro ano)
	1.325,00


	02
	2.650,00

	Valor total para um ano dos Serviços = Valor x 12
	31.800,00



2- Quantitativo Estimado Jovem Aprendiz (5%)


SUREG SANTA CATARINA: 

50 empregados


Funções Aprendizagem


36 empregados


ESTIMATIVA JOVEM APRENDIZ: 
02 (dois) Jovens

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.º ____/2013

PROCESSO N.º 21215.000131/2013-74

PREGÃO ELETRONICO N.º 08/2013

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB,  E _____________ , VISANDO A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECRUTAMENTO, SELEÇÃO, TREINAMENTO, CAPACITAÇÃO E ACOMPANHAMENTIO DE JOVENS E ADOLESCENTES APRENDIZES.

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, instituição Pública Federal, entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, na forma preceituada no § 1.º do art. 173 da Constituição Federal, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, conforme o art. 39 da Lei n.° 9.649, de 27.05.98, instituída nos termos do inciso 11, do art. 16 da Lei n.° 8.029, de 12/04/90, com seu Estatuto Social aprovado pelo Decreto n.° 4.514 de 13/12/2002, inscrita no CNPJ/MF 26.461.699/0001-80, com matriz no SGAS QD. 901 - Conj. A - Lote 69, em Brasília/DF, neste ato representada pela SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SANTA CATARINA, CNPJ nº 26.461.699/0270-38, por seu, __________________________________, (brasileiro, estado civil ..........., profissão ............., RG n.º .................) e por seu ____________________, , (brasileiro, estado civil .........., profissão............
, RG n.º........). 

doravante denominada CONAB e, de outro lado, a
 instituição _________________________, inscrita no CNPJ/MF sob
n.º _________________, estabelecida na __________________________, daqui por diante designada CONTRATADA, neste ato representada por ________________________, portador da Carteira de Identidade n.º __________________, expedida pelo ________ e do CPF n.º ___________, tendo em vista a homologação do Pregão Eletrônico n.° 08/2013, resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços, que se regerá pelo Edital e seus anexos, pelas propostas da contratada, no que couber, pela Lei n.º 8.666 /93 e demais legislações pertinentes e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Execução dos serviços de RECRUTAMENTO, SELEÇÃO, TREINAMENTO, CAPACITAÇÃO E ACOMPANHAMENTIO DE JOVENS E ADOLESCENTES APRENDIZES , conforme detalhamentos contidos neste Contrato, no Edital e Anexos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fazem parte integrante deste Contrato, o Edital e seus Anexos, no que couber, e a Proposta da CONTRATADA datada de . ./. ./...., com as especificações e demais elementos  independentes de sua transcrição.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA se obriga a manter, durante a execução do Contrato, em observância às obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O número de menores aprendizes segue as determinações da legislação especifica e para o primeiro ano está limitado a 02 (dois) aprendizes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

Os serviços serão prestados mensalmente sob a forma de Execução Indireta no regime de Empreitada por Preço Global.

PARÁGRAFO ÚNICO - Somente será admitida a subcontratação, cessão ou transferência parcial, do objeto do presente contrato com prévia autorização, por escrito do CONTRATANTE, não eximindo a CONTRATADA de suas responsabilidades e/ou obrigações derivadas deste contrato. A fusão, cisão ou incorporação, também só serão admitidas, com o consentimento prévio e por escrito da CONAB e desde que não afetem a boa execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Contrato será a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo por igual e sucessivo período, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caráter excepcional, devidamente justificado nos autos do processo e, mediante a autorização da autoridade competente, a contratada terá o prazo máximo de 15 dias após o recebimento da notificação para se pronunciar, o contrato poderá ser prorrogado por mais 12 (doze) meses, na forma do Parágrafo Quarto, do art. 57, da Lei 8.666/93 e Lei n.º 9.648/98.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO 

O valor mensal do contrato importa em R$................. (....................................), perfazendo um valor global de R$................. (.............................................), com base na utilização de ____  menores aprendizes, pelo valor unitário de R$ _____(), de acordo com a Planilha de Custo e Formação de Preços apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta do Orçamento da CONAB para o exercício de 2013, sob a seguinte classificação: Programa de Trabalho...........; Natureza da Despesa ............., Fonte de Recurso ................, NE

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

Fica dispensada a prestação de garantia para a execução do objeto deste Contrato, na forma do art. 56 da Lei n.º  8.666/93.

CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

A CONAB efetuará o pagamento mensal até o 5.º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços contratados, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente discriminada, e das cópias da GPS e do GFIP, devidamente quitadas relativas ao mês da última competência vencida a qual será conferida e atestada pelo gestor do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor mensal efetivo a ser pago à Contratada corresponderá ao número de menores aprendizes alocados multiplicado pelo valor unitário da  respectiva bolsa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será realizado, através de crédito em conta corrente, mediante emissão de Ordem Bancária - OB, para crédito em conta corrente da adjudicatária. 

PÁRAGRAFO TERCEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e contribuições na forma da legislação vigente.

PÁRAGRAFO QUARTO - A consulta ao SICAF ou a documentação de regularidade fiscal, será realizada, previamente, a cada pagamento, devendo seu resultado ser impresso e juntado, também, aos autos do processo.

PÁRAGRAFO QUINTO - Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será objeto de correção pela contratada e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.

PÁRAGRAFO SEXTO - O atraso em mais de 30 (trinta) dias do pagamento de que trata o presente item sujeitará a CONAB, quando solicitado pela empresa contratada, ao pagamento do valor devido atualizado financeiramente desde a data referida até a do efetivo pagamento, tendo como base a taxa de juros moratórios de seis por cento ao ano, desde que o atraso não ocorra por culpa da CONAB:


EM = I x N x VP Onde:


EM = Encargos moratórios;


N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;


VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;


I = Índice convencionado, assim apurado:



I = (TX)/365  I = (6/100)/365  I = 0,00016438



TX = percentual de taxa anual = 6% (seis por cento)

PÁRAGRAFO SÉTIMO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes de paga ou relevada a multa que porventura lhe tenha sido aplicada.

PÁRAGRAFO OITAVO - A importância das multas porventura aplicadas em função deste Contrato, poderão ser descontadas do pagamento.

CLÁUSULA OITAVA – DA REPACTUAÇÃO

A repactuação deste Contrato é permitida, desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta ou da data da última repactuação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os efeitos financeiros da repactuação são devidos a contar da data da solicitação, desde que devidamente acompanhada dos documentos comprobatórios,  cabendo à parte interessada a iniciativa e o encargo dos cálculos e da demonstração analítica do aumento ou da redução dos custos, devendo ser observada a adequação aos novos preços de mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na hipótese de revisão da alíquota, a CONTRATADA deverá justificar fundamentadamente o pedido, detalhando em planilha de custos os itens que determinaram o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

O presente Contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, as quais, além das responsabilidades e obrigações constantes do Edital e Anexos, se obrigam ao seguinte:

I -  CONTRATADA:

a)
assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para o cumprimento integral do objeto deste Contrato;

b)
executar os serviços e atender rigorosamente aos prazos, conforme estabelecido neste contrato e no Edital e Anexos;

c)
responsabilizar-se pela defesa contra todas as reclamações judiciais ou extrajudiciais e arcar com os ônus decorrentes dos prejuízos que possam ocorrer em consequência da prestação dos serviços, objeto deste Contrato, por sua culpa ou de seus empregados ou prepostos, e que venham a ser arguidos por terceiros contra a CONAB;

d)
manter, durante todo o período de prestação dos serviços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as demais condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e)
responsabilizar-se, com exclusividade, pelo pagamento de despesa porventura oriunda de decisão judicial, eximindo-se a CONAB de qualquer relação empregatícia com os envolvidos na prestação de serviços, objeto deste Contrato;

f)
prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONAB, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

II -  CONAB

a)
assegurar o livre acesso de pessoas credenciadas pela CONTRATADA ao local da prestação dos serviços, caso seja necessário;

b)
supervisionar a prestação, verificando se todas as obrigações estão sendo cumpridas, e a contento, formalizando os eventuais pedidos de penalização da CONTRATADA, no caso de descumprimento, e efetuando, inclusive, o atesto da Nota Fiscal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

13.1 -
A instituição registrada que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Instrumento de Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento para execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do compromisso consignado em Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a quem se referem o inciso XIV, art. 4º da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais.

13.2 - 
Em caso de inexecução total ou parcial do compromisso assumido, a CONAB poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a instituição registrada as seguintes sanções:

a)  advertência por escrito;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, pelo descumprimento de qualquer condição prevista; 

c) multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total do contrato, cumulada com a sua anulação, parcial ou total.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a CONAB pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

13.3 - As penalidades descritas acima, nas situações e momentos para as quais foram estabelecidas, podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, a critério da CONAB, após análise das circunstâncias que ensejaram sua aplicação e serão, obrigatoriamente, registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

13.4 - As importâncias decorrentes das multas não recolhidas nos prazos determinados nas notificações serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONAB ou ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente.

13.5 -  Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo facultada a apresentação de defesa prévia pela CONTRATATA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for comunicada pela CONAB.

13.6 -
As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” do subitem 13.2 poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação ao fornecedor registrado.

13.7 - 
As multas referidas nos subitens 13.2 alínea “b” e 13.3, poderão ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente na CONAB em favor do fornecedor registrado  ou cobradas judicialmente.

13.8 - 
A sanção estabelecida na alínea “d” do subitem 13.2 é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

13.9 - 
Caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, nos casos de aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, bem como representação e pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, conforme disposto nos incisos. II e III do art. 109 da Lei nº 8.666/93, respectivamente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da CONTRATADA assegurará a CONAB o direito de rescisão nos termos do art. 77 da Lei n.º 8.666/93, bem como nos casos citados no art. 78, garantida prévia defesa, sempre mediante notificação por escrito.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão do Contrato, também, poderá ser efetuada nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, amigável, por acordo entre as partes, ou unilateral determinada pela CONAB, ocorrendo qualquer das seguintes hipóteses:

a) descumprimento ou cumprimento irregular por parte da CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou a transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a autorização da CONAB;

c) não atendimento das determinações regulares emanadas da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus superiores hierárquicos;

d) razões de interesse público;

e) atraso comprovado e injustificado na execução dos serviços;

f) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;

g) ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovados e impeditivos da execução do contrato;

h) alteração social ou modificação da finalidade da CONTRATADA, de forma a prejudicar o cumprimento das obrigações assumidas;

i) decretação de falência ou deferimento de recuperação judicial da CONTRATADA;

j) dissolução da sociedade;

k) O não cumprimento do disposto no art. 78, inciso XVIII da Lei n.º 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Excetuando-se os casos previstos nas alíneas “d” e “g” do Parágrafo Primeiro desta Cláusula, a rescisão do contrato acarretará à CONTRATADA, além das penalidades cabíveis, as seguintes consequências:

a)   responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados à CONAB;

b)   retenção de créditos existentes até a apuração e o ressarcimento dos seus débitos para com à CONAB.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Não existindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante dos prejuízos, a CONAB oficializará à CONTRATADA para proceder ao recolhimento, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual ou da diferença entre estes e os créditos retidos.

PARÁGRAFO QUARTO – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no Parágrafo anterior, o valor correspondente aos prejuízos experimentados pela CONAB será cobrado judicialmente.

PARÁGRAFO QUINTO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA  DÉCIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA

A CONTRATADA se obriga a manter durante a execução do Contrato, em observância às obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por um servidor responsável, designado pela Diretoria Administrativa - DIRAD da CONAB nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A fiscalização de que trata a presente Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante a terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONAB  ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 8.666/93, atualizada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O representante designado pela CONAB utilizará as ferramentas de gestão de informações, relatórios gerenciais e indicadores de performance para gerenciar os serviços realizados pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONAB  também poderá utilizar seus setores específicos, para realização da fiscalização dos serviços, que obedecerá às disposições da legislação que trata da matéria.

PARÁGRAFO QUARTO - Serão realizadas reuniões de trabalho entre a CONAB, através de seu representante designado e a CONTRATADA para a análise do desempenho desta, sempre que houver necessidade, sendo as mesmas registradas em ata, as quais farão parte do processo contratual;

PARÁGRAFO QUINTO - A CONAB se reserva o direito de efetuar inspeção de qualidade, em qualquer tempo, nos serviços realizados pela CONTRATADA. Essa inspeção poderá ser realizada pela própria CONAB ou, a seu critério, por empresa especializada designada.

PARÁGRAFO SEXTO - Toda comunicação entre a Fiscalização do Contrato e a CONTRATADA, e vice versa, se dará por meio de documento oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, sempre por meio de Termo Aditivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, acréscimos ou supressões determinadas pela CONAB de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, de acordo com o previsto no art. 65, da Lei n.º 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Alterações nas necessidades, de acordo com as Leis n.º 10.097/2000, 11.180/2005 e Decreto 5.598/2005, previstas e mudanças no cenário podem implicar ajustes nos quantitativos estimados respeitados os valores unitários do contrato. Conforme descrito a seguir: 

    “DECRETO Nº 5.598/2005

CAPÍTULO IV

Seção I

Da Obrigatoriedade da Contratação de Aprendizes

Art.9º Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a 5% (cinco) por cento, no mínimo, e 15% (quinze) por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional.”

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONAB não se obriga a executar os volumes mensais apresentados, podendo ocorrer variações em função das demandas e necessidades da Companhia. O pagamento dos serviços será proporcional aos quantitativos realizados por demanda exclusiva do CONAB.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento, serão decididos pela CONAB , segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA PUBLICAÇÃO

A  publicação do presente Contrato deverá ser providenciado em extrato, no Diário Oficial da União, na forma prevista no art. 30, inciso XII, alínea “c” do Decreto n.º 5.450/05. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DO FORO

Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Santa Catarina, em Florianópolis, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual.


E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, o qual depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

São José-SC ;....de ............. de ....

PELA CONAB:

	_____________________________________

(nome)


	__________________________________

(nome)




PELA CONTRATADA:

_________________________________________

(Nome e Função)

TESTEMUNHAS:

	__________________________________
	__________________________________

	Nome:
	Nome:

	CPF:
	CPF:


[image: image1.jpg]
ANEXO  V 

 PREGÃO ELETRÔNICO CONAB N.º 08/2013

TERMO RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET

	Razão Social: ________________________________________________________

CNPJ nº ____________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________

E-mail: _____________________________________________________________

Cidade: ____________ Estado: _____ Telefone: __________ Fax: ____________

Pessoa para contado: _________________________________________________

Retiramos, por meio de acesso à página www.conab.gov.br ou www.comprasnet.gov.br, nesta data, cópia do Edital do Pregão Eletrônico N.º 08/2013.

Local: __________________, ___ de _____________ de 2013.

_____________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,


Visando à comunicação futura entre esta Companhia e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter a este Pregoeiro, por meio do fax (048) 3381.7236 ou e-mail: sc.pregoeiro@conab.gov.br.  A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, e de quaisquer informações adicionais.

São José – SC.

� EMBED Microsoft Excel 97-Tabelle ���
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MODELO DA PLANILHA INDICATIVA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Licitação N.º

Data: Hora:

AData da Apresentação da Proposta

BMunicípio/UF PLANILHA ANEXO I

CUnidade de Medida APRENDIZ

DQuantidade (total) a contratar (em função da unidade de medida) 2

EN.º de meses de execução contratual 12 Total

Unitário

IRemuneração % Valor (R$) Valor (R$)

ASalário    - 

BAdicional Noturno

CAdicional Periculosidade

DAdicional Insalubridade

EOutros (especificar)

Total de Remuneração 0,00  - 

Encargos Sociais e Trabalhistas

Grupo A % Valor (R$) Valor (R$)

1INSS

2SESI ou SESC

3SENAI ou SENAC

4INCRA

5Salário Educação

6FGTS 2,00% 0,00  - 

7PIS 1,00% 0,00  - 

8SEBRAE

Total 3,00%  -   - 

Grupo B % Valor (R$) Valor (R$)

9Férias 2,78% 0,00  - 

10Auxílio-doença

11Licença-maternidade

12Licença-paternidade

13Faltas Legais

14Acidente de Trabalho

15Aviso Prévio

1613º Salário 8,33% 0,00  - 

Total 11,11% 0,00 0,00

Grupo C % Valor (R$) Valor (R$)

17Aviso Prévio Indenizado

18Indenização Adicional

19Indenização (rescisões sem justa causa)

Total

Grupo D % Valor (R$) Valor (R$)

20Incidência dos encargos do grupo "A" sobre os itens do grupo "B" 0,00  - 

Grupo E % Valor (R$) Valor (R$)

21Incidência dos encargos do grupo "A" sobre os itens 17 do grupo "C" 0,00 0,00

Valor dos Encargos Sociais 0,00 0,00

(   )

IIInsumos de Mão de Obra Valor (R$) Valor (R$)

ATransporte    - 

BAuxílio - alimentação (vales, cestas básicas etc.)    - 

CUniformes e crachá    - 

DSeguro de vida    - 

ETreinamento/Capacitação/Reciclagem    - 

FOutros (PCMSO)    - 

Total de Insumos de mão de obra 0,00  - 

Subtotal (Remuneração+Encargos Sociais+Insumos de mão de obra) 0,00  - 

Demais Componentes % Valor (R$) Valor (R$)

ADespesas Operacionais/Administrativas 6,00% 0,00  - 

BLucro   0,00  - 

Total 0,00  - 

Total da Mão de obra + Demais Componentes 0,00  - 

Tributos % Valor (R$) Valor (R$)

COFINS

PIS

ISS

Total dos Tributos 0,00 0,00

Valor Mensal do Serviço (expresso em R$) 0,00  - 

Valor Anual do Serviço (expresso em R$) 0,00  - 

OBS: 1 - Esta Planilha é apenas um modelo para demonstração da composição dos custos.

2 – Considerar o valor R$ 415,82, como salário base vide item 8.1 do Termo de Referência.

3 – 22 vale refeição ao valor facial R$ 12,00.

4- FGTS alíquota 2% da remuneração do Aprendiz

Qtd. 2 Aprendizes
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		CNPJ												MODELO

		ANEXO IV

		MODELO DA PLANILHA INDICATIVA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

		Licitação N.º

		Data:				Hora:

		A		Data da Apresentação da Proposta

		B		Município/UF												PLANILHA ANEXO I

		C		Unidade de Medida												APRENDIZ

		D		Quantidade (total) a contratar (em função da unidade de medida)												2

		E		N.º de meses de execução contratual												12		Total

																Unitário		Qtd. 2 Aprendizes

		I		Remuneração										%		Valor (R$)		Valor (R$)

		A		Salário														-0

		B		Adicional Noturno

		C		Adicional Periculosidade

		D		Adicional Insalubridade

		E		Outros (especificar)

				Total de Remuneração												0.00		-0

				Encargos Sociais e Trabalhistas

				Grupo A										%		Valor (R$)		Valor (R$)

		1		INSS

		2		SESI ou SESC

		3		SENAI ou SENAC

		4		INCRA

		5		Salário Educação

		6		FGTS										2.00%		0.00		-0

		7		PIS										1.00%		0.00		-0

		8		SEBRAE

				Total										3.00%		-0		-0

				Grupo B										%		Valor (R$)		Valor (R$)

		9		Férias										2.78%		0.00		-0

		10		Auxílio-doença

		11		Licença-maternidade

		12		Licença-paternidade

		13		Faltas Legais

		14		Acidente de Trabalho

		15		Aviso Prévio

		16		13º Salário										8.33%		0.00		-0

				Total										11.11%		0.00		0.00

				Grupo C										%		Valor (R$)		Valor (R$)

		17		Aviso Prévio Indenizado

		18		Indenização Adicional

		19		Indenização (rescisões sem justa causa)

				Total

				Grupo D										%		Valor (R$)		Valor (R$)

		20		Incidência dos encargos do grupo "A" sobre os itens do grupo "B"												0.00		-0

				Grupo E										%		Valor (R$)		Valor (R$)

		21		Incidência dos encargos do grupo "A" sobre os itens 17 do grupo "C"												0.00		0.00

				Valor dos Encargos Sociais												0.00		0.00

				(   )

		II		Insumos de Mão de Obra										Valor (R$)				Valor (R$)

		A		Transporte														-0

		B		Auxílio - alimentação (vales, cestas básicas etc.)														-0

		C		Uniformes e crachá														-0

		D		Seguro de vida														-0

		E		Treinamento/Capacitação/Reciclagem														-0

		F		Outros (PCMSO)														-0

				Total de Insumos de mão de obra										0.00				-0

				Subtotal (Remuneração+Encargos Sociais+Insumos de mão de obra)												0.00		-0

				Demais Componentes										%		Valor (R$)		Valor (R$)

		A		Despesas Operacionais/Administrativas										6.00%		0.00		-0

		B		Lucro												0.00		-0

				Total												0.00		-0

				Total da Mão de obra + Demais Componentes												0.00		-0

				Tributos										%		Valor (R$)		Valor (R$)

				COFINS

				PIS

				ISS

				Total dos Tributos												0.00		0.00

				Valor Mensal do Serviço (expresso em R$)												0.00		-0

				Valor Anual do Serviço (expresso em R$)												0.00		-0

		OBS: 1 - Esta Planilha é apenas um modelo para demonstração da composição dos custos.

		2 – Considerar o valor R$ 415,82, como salário base vide item 8.1 do Termo de Referência.

		3 – 22 vale refeição ao valor facial R$ 12,00.

		4- FGTS alíquota 2% da remuneração do Aprendiz

		5 – PCMSO no valor R$ 4,00/mês
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